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d) a existência de «capelas martiriais» nas igrejas hispanas está relacionada com
uma liturgia de tipo estacional que integrava a «visita aos mártires».
A presente obra revela, em suma, o caracter efémero da maioria das propostas
tipológicas tradicionais. A arquitectura cristã hispânica necessita, sem margem de
dúvida, de uma revisão arqueológica profunda que contemple novos programas de
escavação e prospecção arqueológica. Efectivamente, a multiplicidade dos mo-
numentos, o seu valor desigual, bem como a datação vaga das várias fases de cons-
trução dos edifícios, impede de retirar conclusões gerais. Mesmo assim a história
religiosa deve procurar abrir-se cada vez mais à contribuição da arqueologia e à
articulação dos dados fornecidos por esta.
Ana Maria C. M. Jorge
AMARAL, Luís Carlos - São Salvador de Grijó na segunda metade
do século XIV: Estudo de gestão agrária. Lisboa: Cosmos, 1994.
321 p.
O livro que agora se recenseia somente agora foi publicado em 1994. A sua
história é, no entanto, mais antiga, uma vez que constitui, no essencial e com leve
revisão, a dissertação de Mestrado em História Medieval apresentada pelo Autor à
Faculdade de Letras da Universidade do Porto em 1987. Poderemos escrever que há
livros que deveriam ter sido editados mais cedo, como, de resto, também a merecida
recensão bibliográfica deveria ter aparecido há um par de anos. Mas a historiografia
portuguesa, especialmente na sua vertente medievalista, contudo, talvez em função
da habituação do historiador que a escreve tem com os tempos longo e remotos,
parece não se reconhecer na celeridade das edições para o grande público.
A obra sobre a qual escrevemos foi, desde que se tornou num objecto de leitura
em circulação pela comunidade dos medievistas portugueses (e também espanhóis,
não esquecendo que ela é devedora de orientação científica dos professores Dou-
tores José Marques e de José Angel García de Cortázar, que lhe apõe um gratifican-
te prólogo), saudada, amplamente elogiada e numerosíssimas vezes citada nos tex-
tos científicos dedicados ao conhecimento de Portugal medieval, sobretudo nas áreas
da história económica e agrária, mas também nos domínios do social e do eclesiás-
tico. Atitude de inegável empatia que se deve integrar também na conjuntura de
valorização que a história agrária recebeu no nosso País sobretudo após meados dos
anos 1980, fazendo jus à herança magna de um Prof. Doutor A. H. de Oliveira
Marques nesse campo historiográfico, bem como aos trabalhos maiores desenvol-
vidos pelas Professoras Doutoras Maria Helena Coelho (com o seu estudo clássico
dedicado à economia da região coimbrã na baixa Idade Média) e Iria Gonçalves (com
a aprofundada obra que traçou sobre a economia da mais rica instituição monástica
medieval portuguesa, o Mosteiro de Alcobaça).
Evidentemente, estamos perante um grande livro de história agrária medieval
portuguesa, que se situa entre os maiores contributos realizados entre nós nesse cam-
po científico, cujo valor lhe confere o inegável dom de uma como que permanente
actualidade junto da comunidade historiográfica. Que, nos finais da década de 1990,
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parece sobretudo vocacionada para abordagens temáticas mais espartilhadas, aflo-
rando a preferência do urbano, do social e do religioso, mais do que do económico
ou do agrário. Que, contudo, se manifesta principalmente numa vertente de escola
discipular da obra de Iria Gonçalves transposta nas dissertações de Mestrado que
tem vindo a orientar e que, felizmente, têm merecido publicação.
Em São Salvador de Grijó na segunda metade do século XIV..., Luís Carlos
Amaral analisa os quadros geo-espaciais do domínio monástico dos Cónegos Re-
grantes de Grijó («A estrutura do domínio», p. 31-60), as formas de exploração da
propriedade («O regime da propriedade», p. 61-96), os rendimentos colectados («A
estrutura das rendas», p. 97-144) e a comunidade humana envolvente e criadora da
própria Canónica regular, quer monástica, quer laical («Frades e finanças» e «A
família patronal», p. 145-166 e 167-182). O volume é enriquecido por um im-
pressionante conjunto de bons apêndices cartográficos, gráficos e onomásticos e
documentais servidos por ampla erudição e por um categórico raciocínio de selec-
ção de informação (p. 203-321). As fontes e bibliografia encontram-se elencadas nas
páginas 189 a 202.
A heurística deste livro contou com dois corpos documentais de importância
invejável no panorama dos fundos arquivísticos medievais de mosteiros portugue-
ses. São eles os tombos executados durante o governo prioral de D. Afonso Esteves:
o Livro das Campainhas, de 1365, e o Tombo do Prior D. Afonso Esteves, de 1366.
Governo esclarecido do 19º prior da comunidade, homem saído dos quadros da ges-
tão paroquial satélite ao padroado monástico de Grijó, caracterizada pelo sucesso e
pela notoriedade que o catapultou para presidir aos destinos do Mosteiro portuense.
Tombos, também, de coloração senhorial e rural, evocando as paisagens de
Entre Mondego e Douro por onde se dispersavam os numerosos bens do Mosteiro
Regrante, os seus casais, as casas e casarias, os moinhos e as azenhas, as igrejas e
capelanias do padroado de Grijó, todo um vasto circuito de propriedades e de rendas
em cuja base se encontravam os homens, ora camponeses, ora serviçais do Mosteiro,
ora os agentes da Justiça ou do sacerdócio monástico, ora a memória da sua ausên-
cia, evocada pelo despovoamento em que haviam ficado aldeias e lugares no con-
texto da Peste Negra de 1348. Ainda assim, textos produzidos num tempo de franca
recuperação económica e social, a década de 1360, justamente aquela que Fernão
Lopes elogiou como «anos que nunca em Portugal houvera».
Lembraremos que foi a sua actualização programática em Trezentos — mor-
mente dando cumprimento às deliberações das Constituições de Bento XII para os
Cónegos de Santo Agostinho, promulgadas em 1339, que determinavam a elabo-
ração de instrumentos escritos contendo informação pormenorizada relativa ao se-
nhorio de cada instituto religioso (inventários, censuais, tombos...) e, o que não foi
menos importante, tendo revelado capacidade de salvaguardar esses textos docu-
mentais até serem incorporados, em Oitocentos, na Torre do Tombo — que faz,
hoje em dia, de S. Salvador de Grijó um mosteiro especial e sedutor para os
medievalistas.
Fontes invejáveis para qualquer historiador, enunciando a sua génese dentro
de uma casa religiosa exemplar e bem organizada de Cónegos Regrantes de Santo
Agostinho, como era Grijó, eremitério dos alvores do século X e mosteiro de remota
história afiliado aos princípios canonicais bem entrado o século XII, centúria de ouro
dessa Ordem em Portugal. Mosteiro que se revela um excepcional centro de informa-
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ção histórica, quer de si próprio, quer da Ordem em Portugal, em geral, razão, aliás,
por que tem sido frequentes vezes estudado e (re)visitado pelos historiadores (lem-
braremos que Grijó mereceu as atenções de Robert Durand, que fez a edição
crítica do precioso cartulário de Baio-Ferrado - Le Cartulaire Baio-Ferrado du
Monastère de Grijó (XIe-XIIe siècles), Paris, Fundação Calouste Gulbenkian, Cen-
tro Cultural Português, 1971; de Jorge de Alarcão - Livro das Campainhas (códice
da segunda metade do século XIV), com edição em 1986, com a colaboração de Luís
Carlos Amaral - Documentos Sobre Vila Nova de Gaia. 4. Livro das Campainhas
(códice da segunda metade do século XIV). Mosteiro de S. Salvador de Grijo, Vila
Nova de Gaia, Câmara Municipal, 1986; de José Augusto P. de Sotto Mayor Pizar-
ro - Os Patronos do Mosteiro de Grijó (Evolução e Estrutura da Família Nobre -
séculos XI a XIV), Porto, 1987; e de António Domingues de Sousa Costa - O Mos-
teiro de S. Salvador de Grijó, Grijó, Fábrica Paroquial, 1993).
Mosteiro com uma comunidade religiosa relativamente reduzida (fazendo,
aliás, juz ao seu nome latino de Ecclesiole, i.e., «igrejinha», como era referido nos
documentos desse tempo), rondando, por 1365, segundo Luís C. Amaral, uns vinte
elementos que satisfaziam percursos pastorais exigentes e, até, distantes. Ao ser-
viço do coro estariam em permanência 10 a 12 cónegos; outros seis distribuíam-se
pelas igrejas paroquiais geridas por Grijó. O quadro completar-se-á com quatro
conversos ocupados certamente nas funções de controle das produções agrárias em
que a instituição se especializara. Maior peso tinham os 41 criados e serviçais dos
Cónegos Agostinhos que garantiam a realização de uma variegada teia de trabalhos
que se estendiam ao celeiro e à adega, à hospedaria, às oficinas artesanais, à co-
zinha, à almuinha, ao forno do pão, à estrebaria, ao refeitório, ao lagar, à portaria e
sino, à lavandaria, aos currais do gado de lavoura e ao apascentamento do gado para
consumo, enfim, aos moços e azeméis e procuradores que se encarregavam de
«andar» e «requerer» pelo Mosteiro.
S. Salvador de Grijó, não obstante a sua pequena comunidade, apresentava uma
complexa distribuição dos seus meios de subsistência por cinco ovenças (Pitança,
Enfermaria, Vestiaria, Sacristia e Celeiraria), conjugadas por uma forte comuni-
dade crasteira e por uma câmara prioral que prefigura as grandes câmaras abaciais
e priorais dos mosteiros portugueses de Quatrocentos. Organização que traduzia,
certamente, uma herança de tempos mais remotos e, porventura, mais esplendo-
rosos, sobretudo o século XIII, em que encontrámos Grijó situado entre os primei-
ros cinco institutos de Cónegos de Santo Agostinho de Portugal, notabilizando-se
também pela formação cultural dos seus religiosos, alguns dos quais notáveis co-
pistas como se revela, por exemplo, dos fundos codicológicos de Santa Cruz de
Coimbra ou como o atestam certas crónicas dessa Ordem. Do seu prestígio em
Duzentos, decerto, dá testemunho a preferência que alguns membros da família real
e da grande nobreza portuguesa demonstravam pelo cenóbio, a ponto de ali quere-
rem ser sepultados e recordados na liturgia própria dos Cónegos Regrantes.
Luís C. Amaral, contudo, foca a sua análise sobre um tempo de reforma e de
reenquadramento da vida material ou económica de Grijó que lhe garantia a
sobrevivência e, até, uma inegável prosperidade que permitiria ao Mosteiro uma
existência assaz cómoda nesses tempos finais da Idade Média. Mosteiro que pro-
curou e conseguiu a libertação de um dispersivo fardo senhorial de padroeiros lai-
cos, recusando uma abusiva e ostensiva solicitação de hospitalidade por parte dos
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numerosos descendentes dos antigos protectores, ao mesmo tempo que procurou
especializar as suas áreas de produção agrária de acordo com um percurso eco-
nómico que tinha nos mercados urbanos a meta principal de chegada. Por isso,
privilegiava-se a produção vinícola (o que, em região dureense, não será de es-
tranhar...) e as rendas pagas em dinheiro, com resultados eficazes que permitiam
obter lucros proveitosos e, por esse meio, prover a inevitáveis gastos e despesas que
uma casa religiosa, vocacionada para um vida de oração, de contemplação, de estu-
do, para uma pastoral ad gentes e para um serviço institucional integrado na
hierarquia eclesiástica, sabia serem custos permanentes e sempre crescentes.
É adentro deste quadro histórico que Luís C. Amaral desenvolve a sua análise,
caracterizando a patologia do domínio monástico de Grijó, estabelecendo o quadro
humano dinamizador da sua gestão, determinando a evolução dos factores de
crescimento e de renovação de todo um património. As ilações que retira permitem-
-lhe apontar diversas propostas de compreensão para fenómenos extremamente
complexos e distantes no tempo como o são os que afectam a vida, não apenas de um
Mosteiro de Cónegos Regrantes de Santo Agostinho, mas de toda a Igreja portuen-
se medieva, tanto nas suas estruturas materiais, quanto nos seus comportamentos
conjunturais que lhe garantiram ultrapassar todas as barreiras temporais e atingir a
contemporaneidade de forma multifacetada, renovada, actualizada, mas também
permanentemente fiel a ideais bi-milenares para os quais o contributo dos Cónegos
Agostinhos teve a maior importância.
Neste sentido, não podemos deixar de saudar a edição deste estudo que cremos
constituir um marco fundamental da renovação e da actualização dos estudos de
história económica, mas também, eclesiástica, do Portugal medieval. Não o é,
cremos, apenas pela metodologia seguida, pelas questões expostas e pelas respostas
encontradas. É-o também pela sua escrita inteligente, pela forma equilibrada como
o historiador expõe e (se) representa (n)o passado. Que tudo foi feito, como se re-
gista no fecho do livro, «pello meudo como cabia e que doutra guissa se melhor fazer
nom podia».
Saul António Gomes
CLAVERO, Bartolomé - Antidora: Antropologia catolica de la
economia moderna. Milão: Giuffrè Editore, 1991.
Publicado há alguns anos atrás, este livro de Bartolomé Clavero faz jus a um dos
percursos mais fecundos da actual cena intelectual espanhola, merecendo figurar
entre os principais estudos desta década. Importa referir, desde já, que se trata de um
trabalho dificilmente classificável, pois a sua temática é verdadeiramente transver-
sal. Partindo de uma postura típica da chamada «história do direito» – uma linha
historiográfica relançada, em boa medida, pela investigação que o próprio B.
Clavero tem desenvolvido desde a década de 1970 –, este livro explora igualmente
problemas ligados à teologia moral e à economia, acabando por apresentar dados
fundamentais acerca da matriz cultural da Europa Católica no período compreen-
dido entre os séculos XV e XVIII. Trata-se, portanto, de um livro importante para
todos os estudiosos da história do fenómeno religioso em Portugal.
